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PROJETO DE LEI N.º 001/2015
Institui o “Condomínio Horizontal de Lotes” no Município de Sentinela do Sul, e dá outras providências.
Julio Cesar Carvalho, Prefeito de Sentinela do Sul/RS, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, institui:

Art. 1º - Fica instituído o Condomínio Horizontal de Lotes, para fins residenciais, na zona Urbana da cidade de Sentinela do Sul, mediante prévia aprovação dos projetos pelos órgãos Públicos competentes, respeitando os índices Urbanísticos e Critérios previstos no Código de Obras Municipal. 
Parágrafo Único – Poderão ser implantados no interior dos condomínios locais comerciais, desde que não superem o índice máximo de 10% (dez por centro) do total da área do empreendimento.

CAPITULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES;
Art. 2º - Considera-se condomínio horizontal de Lotes o empreendimento projetado nos moldes definitivos do Código Civil, arts. 1331 e seguintes, art. 8 da Lei n° 4591 de 16 de dezembro de 1964 e no art. 3° do Decreto Lei 271/67, no qual cada lote será considerado como unidade autônoma, a ela atribuindo-se fração ideal do todo.

CAPITULO II – DAS DIRETRIZES
Art.  3° - O Condomínio Horizontal de Lotes deverá satisfazer aos seguintes requisitos:

I - Os Lotes deverão ter área mínima de 200 m² (duzentos metros quadrados);

II - As Pistas de rolamento dos acessos deverão ter largura mínima de 06 (seis) metros;

III - Os Lotes deverão ter testada mínima de 08 (oito) metros;

IV - Os Lotes deverão ter profundidade mínima de 20 (vinte) metros;

V - Todos os Lotes deverão ter frente para acessos;
VI - Os Muros internos dos Lotes poderão ter altura máxima de 02(dois) metros.

VII - O Recuo Frontal deverá ser de, no mínimo, 04(quatro) metros.
CAPITULO III – DA APROVAÇÃO
Art.4° - Para aprovação do Condomínio Horizontal de Lotes, deverão ser apresentados à Prefeitura os seguintes documentos;
I - Projeto Geométrico em no mínimo 05 (cinco) vias, contendo:

a)Projeto de Esgoto Fluvial ;

b)Projeto de Esgoto Cloacal (se existir estação de tratamento).

c)Projeto Elétrico;

d)Situação e Localização;

e)Levantamento Planialtimétrico;

f)Projeto Urbanístico;

g)Cortes e Aterros, se necessário for.

II – Memorial descritivo do parcelamento da Gleba contendo:

a)Descrição sucinta da área a ser dividida;

b)Descrição da Quadra (urbana), através de Confrontações da mesma;

c)Descrição das dimensões das unidades autônomas e suas confrontações;

III – Memorial descritivo definindo os materiais e características construtivas;

IV- Documento oriundo da Concessionária de água potável (CORSAN) prontificando-se a abastecer as 
unidades.

V – O Projeto do condomínio horizontal de lotes deverá ser aprovado também pelo órgão ambiental 
competente, Municipal (se existir) ou Estadual.
Parágrafo Único – Além da documentação, o empreendedor deverá juntar:
I – Certidão de inteiro teor do terreno, com no máximo 06 (seis) meses de expedição, exarada pelo 

Registro de Imóveis. 
II – Orçamento Discriminado dos serviços a serem executados, referentes à infra-estrutura exigida.
III – Cronograma físico financeiro dos serviços de infra-estrutura exigidos.

CAPITULO IV – DO REGISTRO
Art. 5° - Após a aprovação o empreendedor terá o prazo de 270 (duzentos e setenta) dias para registrar o condomínio no Cartório competente.

CAPITULO V – HABITAÇÃO TÉCNICA DO PROFISSIONAL;

Art. 6° - Para Fins desta Lei, somente profissionais legalmente habilitados, poderão atuar como responsáveis técnicos de levantamentos topográficos, projetos, memoriais descritivos, orçamentos e cronogramas.

I - Serão considerados profissionais legalmente habilitados aqueles inscritos com situação regular junto ao CREA-RS ou CAU-RS.
II - Todos Procedimentos realizados por profissional técnico, vinculados ao CREA ou CAU, deverão ser acompanhados de ART ou RRT.

CAPITULO VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS;

Art. 7° - Todas as obras que vierem a ser edificadas no condomínio horizontal de Lotes, deverão ser previamente submetidos a aprovação do Setor competente da Prefeitura Municipal de Sentinela do Sul.

Art. 8° - A Disposição Final do Esgoto Cloacal deverá ser por meio de fossa e sumidouro dimensionadas de acordo com as norma da ABNT e FEPAM.

Art. 9° - Ao Final das obras de infra-estrutura deverá ser requerido o habite-se, junto à Prefeitura.

Art. 10 - Todas as despesas de infra-estrutura correrão por conta do empreendedor do condomínio horizontal de lotes;

Art. 11 - As despesas decorrentes desta Lei, ocorrerão por conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 12 - O Executivo poderá regulamentar esta Lei por Decreto para sua Fiel execução.

Art. 13  - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em Vigor a partir da data da sua publicação.
Gabinete do Prefeito, em 13 de janeiro de 2015.

Julio Cesar Carvalho
Prefeito
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